A irmandade dos fundos de pensão

Gushiken é o PC do esquema petista de privatização da Previdência. Berzoini, Mercadante, Benedita e Pimentel fazem parte da maracutaia para favorecer o grande capital com o sacrifício dos servidores

Carla Lisboa

Intrigado com a pressa dos dois últimos governos em aprovar a privatização da Previdência, apesar da constatação de que o sistema é superavitário, e desconfiado das surpreendentes mudanças de posição do presidente Lula, cuja trajetória política foi sempre contrária às privatizações do Estado, o advogado Magno Mello, assessor legislativo da Câmara dos Deputados, decidiu investigar os motivos que levaram os governos tucano e petista a tentar mudar a Constituição para subtrair direitos do funcionalismo sem qualquer discussão com a sociedade - maior interessada no fortalecimento do Estado e dos serviços públicos.

Na pesquisa que passou a desenvolver, Magno começou a desvendar uma trama que expõe interesses pessoais de políticos dos dois partidos ligados a fundos de pensão de empresas estatais, um negócio bilionário que envolve escândalos em privatizações com dinheiro de servidores. Magno conseguiu a primeira pista da existência de uma confraria interessada na privatização da Previdência em 1998, em Belém (PA), quando, durante uma palestra, recebeu um jornal de campanha eleitoral da Previ, fundo de pensão do Banco do Brasil.

Era o jornal da chapa 1, que estampava na capa as fotografias de alguns de seus apoiadores, entre os quais o atual ministro da Previdência Social, Ricardo Berzoini; o secretário de Comunicação e Gestão Estratégica do governo federal, Luiz Gushiken; o deputado federal e relator da Reforma da Previdência na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJ), José Pimentel (PT-CE); e a deputada distrital do PT, Érica Jucá Kokay. O jornalzinho trazia ainda, como apoiadores da chapa, os nomes da secretária de Assistência e Promoção Social, Benedita da Silva (PT-RJ), e do senador Aloizio Mercadante (PT-SP).

Magno Mello não entendia como pessoas ligadas ao PT, que sempre combateram as privatizações e defendiam a previdência pública, apoiavam uma chapa de um fundo de pensão do Banco do Brasil, embora um deles, o atual ministro Ricardo Berzoini, pertencesse aos quadros da empresa e tivesse atuado como diretor do Sindicato dos Bancários de São Paulo.

A ficha começou a cair em novembro do ano passado, logo após a vitória eleitoral de Lula, quando leu uma matéria publicada em um jornal paulista dando conta de que a reforma da Previdência que o governo petista iria fazer teria sido elaborada num escritório de consultoria chamado Frascino Gushiken e Associados S/C Ltda,cujo nome hoje é Global Previ. Magno começou então a encontrar as peças que faltavam para montar o quebra-cabeças.

"Isso ficou na minha cabeça durante algum tempo e achei que alguma coisa estava errada. Não é normal que um escritório da iniciativa privada faça proposta para um partido e depois esse sujeito (Luiz Gushiken) vá se transformar em ministro curinga e ainda indique o ministro da Previdência", estranha o assessor legislativo.

Desconfiado de que a Previ estava envolvida na campanha pela privatização da Previdência, Magno voltou suas atenções para aquele fundo de pensão e descobriu que os ministros Luiz Gushiken e Ricardo Berzoini, bem como o deputado federal José Pimentel (PT-CE), tinham sido funcionários do BB e a Previ era o único fundo de pensão que tinha uma diretoria eleita com poderes de gestão sobre o fundo.

De fato, com a mudança no estatuto, promovida em 1997, os diretores eleitos da Previ passaram a influenciar no fundo de pensão tanto quanto os indicados pelo governo. Até então, o normal era ter apenas um representante eleito, que teria um papel decorativo. A mudança fez com que os empregados do BB e o próprio banco passassem a comandar a Previ com grande força política. No verso do jornal de campanha da chapa 1 na eleição do ano passado da Previ, segundo Magno, havia promessas irresponsáveis e, além dos apoiadores dos anos anteriores, apareciam agora os nomes do ministro da Casa Civil, José Dirceu, e do próprio presidente Lula.

Mas a principal descoberta do assessor da Câmara ainda estava por vir. Mello constatou que o grupo petista havia montado, por meio da Previ, uma estrutura de previdência complementar que envolvia diretamente o ministro Luis Gushiken e o senador Aloizio Mercadante (PT-SP), o qual indicou também, para ministro da Fazenda, Antonio Palocci, bem como o secretário da Previdência, Adarcy Reis, que tem como função fiscalizar os fundos de pensão.

Mello descobriu também que Gushiken passou a nomear todos os dirigentes de fundos de pensão estatais. "Há um conselho de gestão da previdência complementar e, segundo um decreto expedido pelo governo Lula, esse conselho teria oito membros, seis dos quais indicados pelo governo e os outros dois indicados pela Associação das Entidades de Previdência Complementar Fechada (Abrapp), além de outro pela Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão (Anapar)". Os representantes da Abrapp são Fernando Pimentel e José Ricardo Sasseron, o qual fazia parte dos apoiadores da chapa à eleição da Previ no ano passado.

Os representantes das empresas patrocinadoras dos fundos, por sua vez, também são indicados pelo governo e, segundo Magno, elas não têm acesso às indicações. Para fechar o círculo de articulações políticas sobre a rede de apoiadores de fundos de pensão, há também a figura do superintendente da Superintendência de Seguros Privados (Susep), René Garcia, o qual controla os fundos de pensão privados, cuja foto também aparece no jornal de campanha da chapa 1.

